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Resumo
este artigo descreve de modo sucinto alguns dos principais fatores as-

sociados às condições de vida e trabalho e os riscos à saúde e segurança dos 
trabalhadores a bordo das plataformas petrolíferas offshore na bacia de cam-
pos. são enfocados, também, os aspectos relacionados à dimensão subjetiva 
do trabalho, com destaque para a questão do confinamento. o referencial 
teórico-metodológico constitui-se dos materiais oriundos, principalmente, da 
ergonomia da atividade e da psicodinâmica do Trabalho em uma perspectiva 
ergológica. entende-se que uma alteração substantiva do contexto vigente, 
em que inúmeros acidentes graves e fatais continuam a ocorrer, demanda a 
instauração de um amplo debate entre os representantes das grandes empre-
sas que atuam no setor, os sindicatos de trabalhadores e o poder público. dian-
te da adversidade do quadro conjuntural, o desafio maior é desenvolver meios 
e estratégias para que este debate se traduza em avanços concretos.
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Introdução

neste artigo, descreveremos inicialmente, de forma breve, alguns dos 
principais fatores associados às condições de vida e trabalho e os riscos à saú-
de e segurança dos trabalhadores a bordo das plataformas petrolíferas offshore 
na bacia de campos. em meio à miríade de elementos aí presentes, na segunda 
parte do texto daremos ênfase aos aspectos relacionados à dimensão subjeti-
va do trabalho, com destaque para a questão do confinamento em unidades 
de exploração e produção. entendemos que, no âmbito do debate acerca da 
relação saúde e trabalho no setor petrolífero, a chamada dimensão subjetiva, 
para além da questão do confinamento, mereceria atenção especial por parte 

1 professor de engenharia de produção/Uff
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após o acidente com a plataforma no Golfo do méxico em 2010 e o vaza-

mento de óleo no campo do frade (bacia de campos), em 2011, o tema em de-
bate neste artigo voltou a ficar em evidência na sequência do desastre ocorrido 
na costa do espírito santo (es), em fevereiro de 2015, com o navio plataforma 
cidade de são mateus, no qual vieram a falecer nove trabalhadores e outros 26 
se feriram, alguns gravemente. em boletim da fUp2, veiculado recentemente, 
de acordo com alguns trabalhadores da bW, empresa para a qual a plataforma 
foi afretada3, o vazamento no sistema de gás era crônico e de conhecimento da 
gerência da unidade e dos fiscais da petrobras. Um dos trabalhadores feridos 
na explosão já tinha sido, inclusive, vítima (sem emissão de caT - comunicação 
de acidente de Trabalho) de outro vazamento na mesma casa de bombas, no 
dia 20 de dezembro de 2013, e, mesmo assim, não houve intervenção que so-
lucionasse a anomalia a contento, posteriormente. o mesmo boletim informa 
que o movimento sindical também denunciará o fato ao ministério público do 
Trabalho (mpT), cobrando responsabilização dos gestores por negligência.

Tais sinistros graves não são novidade na atividade petrolífera brasilei-
ra, como atestam o vazamento de óleo na baía de Guanabara, com sérios da-
nos ambientais para a região (rio de Janeiro, rJ, 2000); a explosão seguida de 
naufrágio da plataforma p-36, deixando ainda 11 petroleiros mortos (bacia de 
campos, rJ, 2001); e o adernamento da plataforma p-34, com sérias avarias 
na unidade e com 25 trabalhadores lançando-se ao mar (bacia de campos, rJ, 
2002). no caso do setor offshore, se retrocedermos um pouco mais no tempo, 
também seria indispensável fazer menção ao acidente com a plataforma de 
enchova, no qual 37 petroleiros perderam a vida (bacia de campos, rJ, 1984).

na investigação4 mais ampla na qual se alinha o presente artigo, nossa 
“caixa de ferramentas” teórico-metodológica constituiu-se dos materiais oriun-
dos, principalmente, da ergonomia da atividade (Wisner, 1994; danielloU, 
2004; falZon, 2007) e da psicodinâmica do Trabalho (deJoUrs, 1993; lanc-
man, 2008), em uma perspectiva ergológica (schWarTZ, 2000; schWarTZ; 
dUrrive, 2010). a adoção desse “olhar ergológico” possibilitou-nos explorar 
aquilo que as abordagens precedentes oferecem enquanto possibilidade de 
bricolagem ou “urdidura”, como prefere schwartz (2000), em um esforço de en-
caminhamento sinérgico entre saberes das ciências e da experiência prática 
pertinentes à análise de situações de trabalho. 

os aportes metodológicos utilizados contribuíram para uma maior apro-
ximação do trabalho real – assim como do real do trabalho (deJoUrs, 1997)5 

2 primeira mão, (2015)

3 nesse caso, a petrobras contrata o navio e toda a tripulação, sob a responsabilidade da referida empresa, para 
operar em seu lugar. 

4 vinculada ao projeto “Trabalho, saúde e segurança na indústria petrolífera offshore da bacia de campos”, sob mi-
nha coordenação e a da professora denise alvarez (Uff). este projeto consiste em um amplo esforço de pesquisa e, 
até aqui, recebeu os principais apoios externos da faperj, da capes e do sindicato dos petroleiros do norte flumi-
nense (sindipetro-nf), sediado em macaé (rJ), com o qual mantivemos interlocução sistemática.

5 segundo lancman (2008, p. 352), o real do trabalho “se deixa conhecer por sua resistência a se submeter aos co-
nhecimentos e às diferentes formas de saber-fazer”.
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– e, por conseguinte, da defasagem entre as dimensões da prescrição e do efe-
tivamente realizado. isso se deu por intermédio de métodos diretos e indiretos, 
via participação dos trabalhadores nas discussões engendradas, ao se valorizar 
sua experiência acumulada (e suas experimentações) ao longo dos anos, seu 
saber fazer e seus atributos associados àquela parcela de conhecimento que 
emerge no curso da atividade. esse enfoque permitiu ampliar a análise de si-
tuações de trabalho para além dos seus aspectos mais visíveis, ajudando-nos 
a acessar o que se encontra “por dentro do trabalho” (Wisner, 1997), fazen-
do com que nos defrontássemos com alguns dos elementos que conformam 
sua dimensão enigmática. procurou-se, assim, operar com “dispositivos” que 
dinamizassem a relação entre o conhecimento científico e a experiência, tendo 
como princípio as “mútuas convocações” entre ambos, conjugando um misto 
de desconforto intelectual e de humildade epistemológica (schWarTZ, 2000).

buscamos operar empreendendo um esforço no sentido de mobilizar 
uma “comunidade ampliada de pesquisa” (cap)6 (briTo; aThaYde, 2003) – na 
qual circula uma comunidade dialógica (frança, 2007) –, envolvendo, no 
período de maior implicação, os “pesquisadores diretos” (coordenadores do 
projeto), o “grupo sindical” (demandante) e um “grupo de trabalhadores dire-
tamente interessados” (contatados via direção sindical), além de um “pesqui-
sador indireto” (com outra formação acadêmica e acompanhando a pesquisa 
sem participação direta e sistemática no campo).7 Tal iniciativa (a cap) pode 
ser vista como uma tentativa de trilhar um caminho semelhante ao adotado 
por schwartz (1999), em consonância com o que este autor denominou de dis-
positivo dinâmico de três polos (dd3p), ao perceber a necessidade de avançar 
em relação à proposta desenvolvida por oddone, denominada por este últi-
mo de “comunidades científicas ampliadas”. Uma expressão que poderia criar 
a expectativa de que a ciência seria “ampliada” e permitir, paradoxalmente, 
um eclipsamento dos possíveis saberes não circunscritos ao campo científico, 
além de não evidenciar a dificuldade em torno de uma proposta que traz em 
seu cerne o diálogo e a parceira entre pesquisadores profissionais e os vários 
protagonistas do mundo do trabalho, convocados em sua curiosidade inves-
tigativa. não obstante, schwartz (1999) não deixa, em absoluto, de destacar o 
legado do moi (modelo operário italiano de produção de conhecimento e luta 
pela saúde) (oddone, 1986) como patrimônio fundamental para a análise do 
trabalho na linhagem da ergonomia da atividade. 

para dar conta do intento indicado no parágrafo precedente – a mobili-
zação de uma “comunidade ampliada de pesquisa” -, lançamos mão de oficinas 
de discussão com os trabalhadores, denominadas “encontros sobre o Trabalho” 
(schWarTZ; dUrrive, 2010), que compõem parte importante do material de 
pesquisa que nos serviu de base neste texto. ocorreram, ao todo, 12 encon-
tros, em afinidade com a proposta da cap, cujos membros (nem sempre os 

6 mais recentemente, tem sido empregado o termo capi (comunidade ampliada de pesquisa e intervenção).

7 em mais uma parceria com o professor milton athayde, do ppGps/UerJ, instituição em que realizei pós-doutora-
mento entre 2005/2006, como bolsista da faperj, sob a supervisão do referido professor.
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offshore. outros procedimentos também foram empregados à guisa de “fon-
tes primárias” no levantamento e na produção dos nossos dados de pesquisa8, 
ao longo do projeto já citado: observações diretas em plataformas, navios e 
aeroportos (terminais utilizados para o transporte de trabalhadores); ativida-
des (seminários, congressos etc.) com a participação conjunta de sindicalistas 
e pesquisadores; e entrevistas individuais (em um total de 20), nas quais sem-
pre se tentou estabelecer um clima e uma dinâmica de conversa com nossos 
interlocutores.

Trabalho, saúde e segurança em plataformas de 
petróleo offshore

ao descrever a atividade dos petroleiros em refinarias e terminais ma-
rítimos, ferreira; iguti (2003) procuram detalhar quatro das principais especi-
ficidades desse trabalho: o perigo, a complexidade, o caráter contínuo e a di-
mensão coletiva. a nosso ver, estas também são características marcantes na 
atividade dos petroleiros em plataformas offshore. não que consideremos uma 
plataforma semelhante a uma refinaria em alto-mar, visão que remonta ao iní-
cio das operações na bacia de campos – “aos primórdios”, na fala de alguns pe-
troleiros –, mas por constatarmos que tais aspectos também se apresentam de 
modo pronunciado em estudos sobre o trabalho offshore como os de choueri 
Jr. (1991), pessanha (1994), rodrigues (2001) e leite (2009), por exemplo. 

as referidas autoras (ferreira; iGUTi, 2003) iniciam a discussão sobre 
esse tema pelo aspecto relacionado ao perigo que envolve essa atividade, ao 
alto risco a que estão expostos os trabalhadores. por isso mesmo, não são raros 
os depoimentos de petroleiros que deixam transparecer representações das 
refinarias e plataformas associadas a “bombas” ou “barris de pólvora” que po-
dem explodir a qualquer momento, a “vulcões” que podem entrar em erupção 
repentinamente etc.

o perigo é, inclusive, reconhecido legalmente pela norma regulamen-
tadora 16 e referendado com a publicação, em maio de 2010, do anexo ii (pla-
taformas e instalações de apoio) da nr 30 (segurança e saúde no Trabalho 
aquaviário)9. a primeira (nr 16) prevê em seu anexo 2 o pagamento de adicio-
nal de periculosidade10 (no valor de 30% do salário-base correspondente) aos 
trabalhadores que se dedicam a “atividades ou operações perigosas com infla-
máveis”; e a segunda (anexo 2 da nr 30) “estabelece os requisitos mínimos de 
segurança e saúde no trabalho a bordo de plataformas e instalações de apoio 

8 para uma apresentação bem mais ampla e detalhada de tais procedimentos, ver a introdução do livro de figuei-
redo (2012).

9 É digno de nota que, em maio de 2013, foi disponibilizado para consulta pública o texto técnico básico de criação 
de uma nova nr - norma regulamentadora sobre segurança e saúde em plataformas de petróleo -, especificamente 
voltada para essa atividade.

10 sem jamais perder de vista que o pagamento de adicionais desse tipo seja passível de inúmeras críticas, julga-
mos oportuno sublinhar, não obstante, a existência de algum tipo de reconhecimento formal em relação ao perigo 
embutido nessa atividade.
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empregadas com a finalidade de exploração e produção de petróleo e gás do 
subsolo marinho”. note-se que antes de sua vigência não havia nenhuma regu-
lamentação específica para as atividades realizadas a bordo das plataformas, 
recorrendo-se a uma adaptação das normas existentes para as condições das 
unidades marítimas. 

em consonância com a visão acerca do potencial nocivo nesse tipo de 
processo produtivo, sevá filho (1997a) afirma, em epígrafe, que “o risco é ine-
rente” à indústria do petróleo com seus sistemas complexos, verdadeiras mate-
rializações de tecnologias de alto risco: “o risco técnico é algo intrínseco e mui-
to característico da indústria do petróleo”. são riscos intrínsecos e variados que, 
conforme o autor acrescenta, são cada vez mais coletivos, haja vista que os 
efeitos deletérios da atividade petrolífera tendem a se ampliar – os chamados 
riscos de acidentes maiores ou ampliados (freiTas; porTo; machado, 2000; 
llorY e monTmaYeUl, 2010) –, atingindo, por vezes, além dos trabalhadores 
mais diretamente envolvidos no processo, os funcionários administrativos e 
até mesmo a população habitante das regiões circunvizinhas.

no caso das plataformas offshore, certamente a noção de perigo é con-
sensual ou, dito de outro modo, o risco também é muito presente, com o agra-
vante de que nessa situação o profissional encontra-se confinado e isolado.

sem dúvida, em se tratando do trabalho offshore, acrescentaríamos às 
quatro características apontadas acima por ferreria; iguti (2003) mais duas, 
bastante singulares: os regimes de confinamento e isolamento. confinamento, 
porque durante 14 dias seguidos (período de embarque) ao término do turno 
diário de 12 horas, os trabalhadores não retornam às suas residências, perma-
necendo na própria plataforma. o local de trabalho passa a ser o de moradia. 
ficam, então, expostos ao risco 24 horas por dia, ao longo de todo o período 
em que estão embarcados. e isolamento, porque as plataformas estão situadas 
em alto-mar, dificultando a remoção das pessoas quando há acidentes, distúr-
bios ou anomalias que demandem um atendimento em terra e, até mesmo, o 
abandono do local na hipótese mais remota de ocorrência de acidentes am-
pliados, como o de enchova, em 1984. este acidente vitimou 37 trabalhado-
res nessa plataforma (pce-1), quando uma das “baleeiras” utilizadas durante a 
operação de abandono despencou no mar. portanto, os fatores associados ao 
confinamento e ao isolamento, próprios do trabalho offshore, terminam fun-
cionando como agravantes do risco que é inerente à atividade daqueles que 
trabalham com o petróleo.

a longa e detalhada lista de fatores de risco citada por rundmo (1992), 
que não temos como reproduzir aqui por questões de espaço, demonstra que 
o trabalho em plataformas – e na indústria do petróleo em sentido mais amplo 
– combina altíssima periculosidade e elevada insalubridade, pois além dos ris-
cos de incêndios, explosões e vazamentos, que possuem maior projeção nes-
se tipo de processo produtivo, existe uma extensa e variada gama de outros 
agentes, enumerados pelo autor, potencialmente deletérios à saúde humana. 

na mesma direção, a organização internacional do Trabalho (oiT) - após 
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com o desastre da piper alpha11 (o pior dos acidentes em número de vítimas 
fatais) - nos alertava que a presença de todos esses fatores confere às platafor-
mas de petróleo uma condição peculiar, ao conjugarem de forma única riscos 
bastante variados, inclusive em atividades que não transcorrem no interior da 
unidade (a não ser o seu suporte), como o mergulho raso e, sobretudo, o pro-
fundo; ou o transporte de pessoas por helicópteros, entre outros (oiT, 1993). 

por tudo isso, a exploração de petróleo offshore é considerada uma das 
atividades mais arriscadas do mundo, onde o potencial de exposição a certos 
riscos para a saúde dos trabalhadores, para a segurança das instalações e para 
o meio ambiente é sensivelmente elevado. o banco de dados Woad (2007), 
produzido pela empresa norueguesa dnv (det norske veritas) – que reúne in-
formações sobre os acidentes na indústria offshore em todo o mundo, no pe-
ríodo de 1970 a 2007 –, apresenta indicadores que corroboram o alto grau de 
risco envolto nesta atividade.12 foram registrados 553 acidentes com mortes, 
que resultaram em 2.171 óbitos, sendo que 646 desses em eventos com heli-
cópteros. houve perda total de 171 unidades de diversos tipos que operavam 
no mar e 145 helicópteros.

com base nesse histórico, causa-nos preocupação a interdição de plata-
formas da petrobras perpetrada pela anp13 nos últimos anos, por razões de se-
gurança14, sobretudo considerando o conhecimento já acumulado em gestão 
de sms (segurança, meio ambiente e saúde) por uma organização do porte 
da petrobras. ou ainda, ver a empresa descumprindo acordo judicial em que se 
comprometia a melhorar as condições de suas plataformas, nas quais persisti-
riam situações de risco e manutenção inadequada, de acordo com o ministério 
público do Trabalho (mpT)15. da mesma forma preocupa-nos também ver aná-
lises causais de acidentes que contemplam os fatores mais diretos e imediatos 
e não dão a devida visibilidade à multiplicidade e às inter-relações entre os 
diversos fatores que propiciam a ocorrência desses eventos (paTÉ-cornell, 
1993; Wisner, 1994; freiTas, 2001; pavard, 2009). principalmente, os aspec-
tos da organização do trabalho e as práticas gerenciais, pois há o receio de fo-
car luz sobre o papel real da média e da alta gerência na gênese dos acidentes 
pelas possíveis sanções que possam advir (llorY, 1999). ao adotar esse tipo de 
postura, a empresa parece distanciar-se dos atalhos que lhe permitiram redu-
zir de modo mais célere aquilo que chamamos de uma substancial e perigosa 
defasagem entre a gestão da tecnologia (reconhecidamente de vanguarda, de 
ponta) e a gestão do risco (em descompasso com a condição de liderança an-

11 em 1988, no mar do norte (setor britânico), falhas ocorridas no sistema de tratamento de gás, seguidas de explo-
sões, incêndio e destruição total da unidade, causaram a morte de 167 dos 226 trabalhadores da plataforma, além 
de inúmeros feridos. foram 36 os poços obturados, ao longo de 22 dias, para bloquear o vazamento.

12 as informações do banco de dados Woad para o período assinalado (1970-2007) constam do risk assessment 
data directory (oGp, 2010). ver também o relatório oil & Gas UK (2009)

13 agência nacional do petróleo, Gás natural e biocombustíveis.

14 a inédita decisão da anp de interditar plataformas por razões de segurança ocorreu pela primeira vez com a p-33, 
fazendo com que posteriormente essa unidade entrasse em parada de manutenção por 80 dias. 

15 lima (2015)
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terior).
no que concerne à análise de algumas catástrofes, Wisner (1994) sugere 

que se vá ainda mais longe. para tanto, propõe como ferramenta o que veio a 
denominar de abordagem antropotecnológica:

assim, passamos do registro das responsabilidades funcionais dos operadores 
e de seus dirigentes ao do pessoal que concebe e instala o dispositivo técnico 
e, depois, ao registro das responsabilidades dos que determinam as condições 
econômicas e sociais – ou até políticas – nas quais o dispositivo perigoso foi 
concebido, instalado e explorado. (Wisner, 1994, p. 54).

cabe frisar, ainda, que devemos estar bastante atentos para que toda 
essa gama de fatores tidos como mais visíveis não obscureçam a dimensão 
subjetiva na atividade offshore e sua consequente mobilização de distintas 
maneiras. com efeito, a natureza do trabalho embarcado aciona permanen-
temente estratégias para lidar não apenas com os diversos agentes de risco 
mais explícitos, cuja face mais nítida se materializa em explosões, incêndios, 
vazamentos  etc., mas ainda com inúmeras outras adversidades: a ausência de 
convívio social e familiar durante os embarques; a extensa e diária jornada de 
trabalho por 14 dias ininterruptos; a demanda cognitiva elevada, em especial, 
das tarefas mais complexas; a permanência em espaço confinado; as relações 
conflituosas com os superiores etc. aspectos que, em sua maioria, estariam as-
sociados aos chamados riscos psicossociais. 

vejamos, então, na sequência do texto, como é lidar com o confinamen-
to e outras questões que se situam no registro da chamada dimensão subjetiva 
do trabalho.

O confinamento e o tempo da ampulheta na Bacia de 
Campos 

nas unidades da bacia de campos, para a maior parte dos embarcados 
que, vale lembrar, é terceirizada, o trabalho offshore é realizado em dois turnos 
de revezamento de 12 x 12 horas, em que o turno do dia (ex., das 12 às 24h ou 
das 7 às 19h) é rendido pelo da noite (ex., da meia-noite às 12h ou das 19 às 7h) 
e assim por diante, durante 14 dias. normalmente, ao longo desse intervalo de 
tempo, os funcionários passam os primeiros sete dias no turno da manhã e os 
outros sete no turno da noite. após esse período, o trabalhador permanece em 
terra (desembarcado) por outros 14 dias e é substituído, em alto-mar, pelo seu 
back, terminologia empregada no setor que designa o trabalhador com o qual 
se estabelece a alternância entre embarque e desembarque, ou seja, quando 
um está embarcado, o outro se encontra em terra e vice-versa. para aqueles 
que são trabalhadores próprios da petrobras, o período de folga (desembarca-
do) é de 21 dias.

mesmo em se tratando daqueles mais qualificados, que podem obter 
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representar um dos elementos potencialmente nocivos à saúde mental:

ficar embarcado é você ficar em contato com os problemas da empresa [...] 
durante 24 horas e sem aquele contato com os familiares, sem aquele contato 
social. isso aí é um fator que estressa muito. eu costumo dizer, inclusive, que se 
confinamento fosse bom, cadeia não seria castigo para criminoso. 

o final do relato anterior nos remete à carta-denúncia – “homem offshore 
e a penitenciária de nível superior” –, em tom de desespero, de um dos en-
trevistados de leite (2009), que a reproduziu com o intuito de ilustrar o sen-
timento de prisão sobre o trabalho offshore e que, segundo ela, acometeria 
a todos indiscriminadamente. embora entendamos que o mal-estar produzi-
do pelo confinamento atinja a todos, em maior ou menor medida, julgamos 
importante demarcar que o sofrimento por ele gerado é vivenciado de forma 
diferenciada, com maior ou menor intensidade, dependendo de como este é 
elaborado e das estratégias que são mobilizadas para mitigar seus efeitos. cer-
tamente, estar “off da vida social” constitui-se numa vivência dramática para 
aquele petroleiro que a partir do décimo dia não permanece a bordo sem fazer 
uso de calmantes, tal como mencionado por leite (2009, p. 123-127), mas isso 
não nos permite afirmar que esta seja a regra. de todo modo, a carta nos traz 
à lembrança, mais uma vez, a fala contundente do profissional de mergulho 
profundo, uma situação de tal modo insólita que envolve uma espécie de con-
finamento dentro do confinamento presente no offshore: se a plataforma pode 
ser considerada uma “cadeia”, a câmara de saturação seria a “solitária da cadeia” 
(barreTo, 1998).

mas se a metáfora da prisão soa exacerbada para retratar a dimensão da 
realidade offshore, não há como contornar a sensação de aprisionamento que 
a impossibilidade de deixar aquele espaço proporciona. e se é incontornável, 
a questão que se apresenta é: como elaborá-la psiquicamente? Talvez, por isso 
mesmo, seja vital tentar investir na constituição de estratégias para melhor li-
dar com as diferenças em relação ao outro. algo que na fala do petroleiro, a 
seguir – quando indagado sobre o que se valoriza numa plataforma, no plano 
das relações sociais –, pode ser expresso como certa dose de “solidariedade”. 
Um pouco na direção do que schwartz (2010) chama de “o bem viver juntos”, 
pois, ao se reconhecer no sofrimento do outro, o trabalhador offshore abre es-
paço para, em algum nível, se solidarizar com ele, contribuindo para atenuar o 
sofrimento que o acomete, para impedir que este evolua para além do seu es-
tágio de “pré-depressão”, ou seja, para que permaneça em seu estado “latente” 
(na mesma fala em destaque a seguir). Uma tarefa nada fácil, posto que em de-
terminados contextos as relações são atravessadas por divergências e conflitos 
nem sempre superáveis, ligados a infinitos motivos engendrados pelo cotidia-
no offshore. e, ao tocar nesse tema (do debate) dos valores, ao discorrer sobre 
a importância dessa identificação, mais uma vez, o espaço prisional é aludido:
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T1: eu acho que o termo solidariedade é bem aplicado. solidariedade no senti-
do mais profundo da palavra, que é: eu me identifico com você na sua pré-de-
pressão, nessa depressão latente por estar aqui e nisso muda a nossa relação, 
sabe? deve ter um componente assim na prisão também que deve ser muito 
interessante, numa prisão mais decente do que as nossas, onde a condição de 
vida seja possível, mas que é a relação da solidariedade nesse sentido. e, tam-
bém nisso, do próprio controle social, porque tudo se sabe, né? 

essa sensação de estar “off da vida social”, presente na vivência dos pe-
troleiros, cria um certo “deslocamento social” que se repercute na relação com 
os amigos, vizinhos, parentes, enfim, que afeta o convívio social e a vida afetiva 
do embarcado, como denotam as falas de dois trabalhadores com larga expe-
riência:

outra coisa que era sentido mesmo é... sobre o tempo de desembarque, né? o 
quanto aquilo era complicado. você está de folga e a relação também da gente 
com a sociedade. eu moro em campos, mas a gente tem muito contato com o 
pessoal do rio. então vê que é diferente a relação do pessoal com... a gente é 
muito mais conhecido. então as pessoas sempre viam a gente desembarcar e 
isso é uma coisa que também incomodava um pouco a gente: “mas já de folga? 
ah... que bom que você está de folga”. e aí desconhece que a gente trabalha 14 
dias, direto. Às vezes a gente não sabe nem que é domingo... 
e aí a gente na folga, a gente é meio à parte da sociedade, porque está todo 
mundo trabalhando, né? eu não tinha filho na época, minha mulher trabalhava, 
quer dizer, eu ficava largado no mundo, então, com quem é que eu podia me 
relacionar? com os caras que também estavam de folga. então acaba que eu só 
saía com eles, só convivia... Quando a gente saía, aí era só trabalho. Tomando 
chope e falando de: ‘pô, aquele mergulho, aquela ‘merda’ que deu, aquele troço 
que podia melhorar e o cara da plataforma falou uma besteira danada’. 

Uma questão básica relacionada ao confinamento é o fato de o petrolei-
ro ficar pelo menos 14 dias ininterruptos em contato com os problemas e as 
questões presentes no trabalho. na jornada clássica, os trabalhadores retor-
nam para casa e essa situação faz com que convivam com outras questões, ou-
tros problemas, outras realidades. esse deslocamento diário faz com que sejam 
relativizadas algumas tensões e permite aos trabalhadores um tempo para a 
reflexão, certo distanciamento estruturante. no caso do embarcado, o tempo 
de repouso pode não ser suficiente para isso, na medida em que o ambiente 
físico e social permanece o mesmo, pois o petroleiro trabalha e descansa no 
mesmo local. 

[…] porque o trabalho em terra é muito diferente. você não tem... quer dizer, 
entre aspas, né? porque tem muita gente que é pressionada. mas eu acho que, 
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hora e meia de almoço e, no final do dia, você sabe que você vai sair dali ou 
vai encontrar com alguém de quem você gosta, você vai ter um apoio ali. ou, 
então, se você não tem essa pessoa, mas você vai estar no seu canto, entendeu? 
existe essa possibilidade de você estar saindo dali, pra um local totalmente di-
ferente e estar descansando num período muito maior. 

na visão do médico do trabalho, já mencionado anteriormente, é como 
se para os embarcados houvesse uma espécie de inversão, já que, ao proble-
matizar-se a relação vivenciada pelos trabalhadores entre o espaço de traba-
lho e o espaço doméstico, constata-se que o local de moradia se confunde 
com o local de trabalho durante 14 dias, devido ao regime de embarque. 
segundo o mesmo médico, “é isso que eles não conseguiram perceber ainda, 
quero dizer, que você inverte, que esse cara é um turista em casa”. vale salien-
tar aqui que, dependendo do tipo de regime e contrato ao qual se está sub-
metido, os petroleiros podem ver seu tempo de permanência nas unidades 
prolongado para além dos 14 dias habituais. este intervalo de tempo pode se 
estender para 21 dias (ocorre com alguns terceirizados que atuam no regime 
de 21x21) ou até mesmo 28 dias (mais comum no caso de estrangeiros). se 
considerarmos que alguns desses terceirizados, por vezes, ampliam o tempo 
de permanência na unidade, ou realizam outro embarque logo após desem-
barcarem, significa que podem ficar até 30, 40 dias afastados do convívio 
familiar. pode-se, então, afirmar que há uma espécie de inversão de duplo 
sentido: a bordo, a residência desses trabalhadores confunde-se com o local 
onde trabalham e, em terra, os momentos de lazer são, em parte, vivencia-
dos com os colegas de trabalho, conforme se verificou em diversos relatos. 
ou seja, o locus de sua vida privada é contaminado pelo trabalho, tal como 
já apontado por dejours (1993) e Wisner (1994). no caso deste último, ele 
nos lembra que os “efeitos poluidores” sobre outras esferas da vida serão tão 
mais consideráveis quanto maior a densidade de uma dada situação de tra-
balho. algo que pode se manifestar com o passar dos anos sob a forma de 
“condicionamento de estresse”, na linguagem de um trabalhador com anos 
de vivência na atividade offshore:

T1:[...] você fica com estresse. não qualifica como estresse, mas é estresse, cer-
to? É do tipo condicionamento do estresse. 
p2: e o que é isso?
T1: eu fui na Telerio, eu estava embarcado, fui na Telerio e comprei um desper-
tador. aí, tinham lá vários modelos, de despertador a rádio-relógio, e eu achei 
um bonitinho, falei: “vou botar pras 6 horas, pra pegar uma onda...”. armei o 
despertador novinho, botei lá e na hora que tocou, ele era exatamente igual ao 
alarme de incêndio. eu pulei da cama pra pegar o meu colete, né?, em casa e, 
depois desta, isso aconteceu umas outras vezes. você pula da cama pra pegar o 
colete, é condicionamento isso... 
a questão do confinamento foi explorada por losicer (2004) numa pers-
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pectiva clínico-institucional, como já assinalado. ele sustenta que, mesmo para 
aqueles que podem ser considerados como “funcionalmente adaptados”, a ex-
periência subjetiva de viver neste imaginário “território de ninguém”, próprio 
das fronteiras, produziria nesses trabalhadores um inquestionável sentimento 
de existência em “outro mundo” e de posse de um “outro eu”.

em nossa investigação, verificamos que, em alguns casos extremos, o 
trabalhador chega mesmo a ponto de desembarcar e ir direto para algum bar, 
regressando para casa somente no dia seguinte. ou, ao contrário, no período 
que antecede o embarque, ao final da Tpe (tensão pré-embarque), dirige-se a 
algum bar e apresenta-se no aeroporto ainda com sinais de embriaguez, tal 
como constatamos num de nossos embarques. essas sensações de Tpe desem-
bocam em uma espécie de desequilíbrio emocional, originado pelo rigor do 
trabalho (turnos longos, embarques sucessivos, descanso insuficiente e entre-
cortado). alguns chegam a procurar ajuda, mas nem sempre se adaptam aos 
tratamentos prescritos, podendo chegar a um estado de esgotamento como 
se percebe no relato abaixo:

[…] era um tranquilizante. era muito forte e me dava depressão. aí, eu pa-
rei, abandonei a coisa, porque aquilo ali não estava resolvendo, estava me 
deixando deprimido, abandonei. e aí, isso aconteceu... quando eu retornei 
a ele pra falar sobre a minha condição... e que estava sendo exigido um do-
cumento, ele falou que não poderia atestar que eu não estava em condições 
de embarcar, porque eu não estava em tratamento com ele e que não tinha 
um histórico meu. como se petroleiro embarcasse e precisasse de um histó-
rico [começa a se alterar subindo o tom da voz]. a história de um petroleiro 
é de descontrole emocional e petroleiro não precisa, petroleiro embarcado 
não precisa de histórico de psiquiatra pra... se você perguntar e se ele disser... 
quando ele chega ao ponto de dizer que ele não está em condição, você pode 
acreditar que ele não está em condição. ele está, realmente, ele está a ponto 
de surtar. porque ele só faz isso quando ele está a ponto de surtar. Tanto é 
que está todo mundo embarcando aí. agora, você acredita que esses quatro 
mil trabalhadores estejam assim nas suas condições psicológicas normais, de 
saúde, como têm que estar? mas não estão mesmo! não precisa ser médico, 
não precisa de psicólogo pra dizer isso. Quanto mais você chega a falar... eu 
mesmo, quando eu chego a falar isso, é porque realmente eu já estou... 

contudo, mesmo sem chegar ao ponto da descompensação e, mesmo 
sabendo que a vivência aguda do pré-embarque pode se apresentar sob dis-
tintas formas, o custo psíquico associado a esse período costuma ser eleva-
do, como se percebe em meio à nossa conversa com um operador experiente, 
quando este discorre sobre a dinâmica psíquica em seu espaço doméstico ao 
longo das suas três semanas de folga. É interessante sublinhar que, em dado 
momento, ele retoma à sua maneira a preocupação exposta pelo petroleiro no 
relato anterior acerca da saúde mental na atividade em plataformas. dá des-



78

Revista CiênCias do tRabalho nº 4 
JUnho de 2015

Marcelo Gonçalves FiGueiredo taque para certo estereótipo do trabalhador offshore – “tem gente que não é 
muito certa, não” –, afeito a determinadas condutas indicativas da necessidade 
de um acompanhamento terapêutico, algo que se apresentava de modo mais 
frequente e incisivo na fala dos mergulhadores (fiGUeiredo, 2001): 

p2: e quando está em casa, é como na plataforma ou como em terra?16

T: ah, a primeira semana é igual à plataforma. É um estresse só [risos de todos]. 
a segunda semana já fica brando, parece que não tem ninguém em casa. aí, a 
terceira semana, meu deus!... É um deus nos acuda. É um estresse...
p2: pré-embarque?
T: É a Tpe [risos de todos novamente].
p2: por quê?
T: olha só, porque você sabe que vai para uma unidade onde, chegando lá, você 
não sabe o que vai encontrar, como eu falei, tem uma série de coisas pra fazer 
e você não sabe nem por onde começar. Às vezes, tem quinzena que flui que é 
uma beleza, tudo brando. mas tem quinzena que é um deus nos acuda, a gente 
dorme duas, três horas da manhã; às vezes, nem dorme, passa direto, enten-
deu? por quê? há necessidade de comprimir um tanto de gás, então a gente 
tem que comprimir um tanto de gás. não importa como. “não pode queimar, 
está queimando muito. Tem poço fechado, tem autossuficiência pra bater. não 
pode cair” [neste final ele simula as exigências colocadas no dia a dia pela ge-
rência].
p2: então, quando está lá fica mais ou menos direto por conta dessas coisas e, 
quando chega em casa, os dois primeiros dias, por exemplo?
T: os dois primeiros dias, eu só quero dormir.
p2: a cabeça não fica ligada, ainda?
T: fica. fica muito ligada lá, na unidade... isso eu falo mesmo, tenho que fazer 
um trabalho já de abrandamento, porque daqui a pouco a gente se aposenta 
e esse estresse vai acarretar um problema na velhice e isso aí vai ter um desdo-
bramento muito grande. então, seria interessante que todos nós offshore, que a 
gente fosse acompanhado por um psicólogo.
p2: você acha?
T: acho. Tem gente que não é muito certa, não [risos].
p2: como assim?
T: ah... as atitudes... Às vezes, as atitudes que toma. estourar... 

outro ponto importante a ser destacado é que o confinamento contri-
bui para realçar o “fantasma” da infidelidade, manifesto, simbolicamente, nas 
permanentes brincadeiras sobre o tema: “Todo castigo pra corno é pouco”. ou 
ainda: “pior que o ricardão é o Tonicão, que faz tudo que o ricardão faz e ainda 
bate nas crianças”. o sarcasmo inspirou também a letra do pagode composto 
pelos próprios trabalhadores, que nos foi passada por um técnico de inspeção 
da petrobras. algo que pode ser visto como a atuação de sistemas defensivos 

16 ele estava discorrendo sobre as suas dificuldades de adaptação ao trabalho em terra.
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via dissimulação, contra a fonte de sofrimento que esse “fantasma” aparenta 
constituir (rodriGUes, 2001, p. 129). 

essa discussão traz à tona a temática relativa a trabalho e gênero (hira-
Ta, 2002, neves; briTo; araúJo, 2011), pois nas plataformas a desproporção 
entre o número de trabalhadores homens e mulheres sempre foi muito ex-
pressiva: de 200 pessoas a bordo, por exemplo, há, no máximo, dez mulheres, 
normalmente menos. há casos como o de uma técnica de enfermagem que, 
no passado, chegou a embarcar com mais duas mulheres apenas em safe Jas-
mínia (flotel), uma unidade que chegava a reunir um efetivo de 300 homens. 
ela comentou alguns dos constrangimentos que enfrentou em certas unida-
des, sobretudo no passado, em que predominava a ausência de normas mais 
rígidas em relação a tais situações. desde aquelas como entrar no auditório em 
pleno horário da manhã (por volta de 10 horas) e se deparar com a exibição 
de um filme pornográfico ou a presença de imagens e ilustrações eróticas nas 
telas de computador, ou nas paredes dos camarotes, até outras situações mais 
complicadas como o assédio explícito.

alguns dos profissionais com os quais conversamos sobre essa questão 
afirmavam que a presença de mulheres, mesmo em número reduzido, era vista 
como algo positivo: “homem não faz isso em ambiente que não tem mulher, 
mas onde tem mulher o homem toma mais banho, lava mais macacão, fala 
mais baixo, de cara, em todos os lugares públicos onde elas frequentam...”

cabe sublinhar que quando esse trabalhador faz menção aos “lugares 
públicos” está se referindo, principalmente, ao refeitório e às áreas de lazer, 
como as salas de televisão e de jogos, além de outros espaços cuja presença 
varia de uma para outra plataforma, tais como sala de ginástica, quadra de es-
portes, piscina. Também tem se tornado cada vez mais comum destinar áreas 
para a realização de cultos religiosos, o que para alguns trabalhadores teria 
sido facilitado pelo aumento da presença de mulheres nas unidades. esse foi 
um aspecto que nos chamou a atenção em uma das três plataformas que visi-
tamos durante nosso embarque, em setembro de 2007, pois era algo que não 
tínhamos conhecimento até então.

ao comentar o que se faz, normalmente, no “horário de lazer”, na conti-
nuação da fala anterior, nosso interlocutor destacou algo que também apare-
ceu em outros relatos a que tivemos acesso, ou seja, a expressiva parcela de 
embarcados que assiste ao Jornal nacional e à novela das oito (atualmente das 
9), da rede Globo, todas as noites, naturalmente no caso daqueles que estão 
atuando no período diurno. ainda chamou a atenção que outra parcela não 
desprezível prioriza com frequência a exibição de filmes eróticos. 

Uma mudança digna de nota, que começou a ser introduzida no início 
dos anos 1990, foi a presença de aparelhos de televisão em alguns camarotes. 
Um hábito constituinte do espaço de lazer cuja vivência pressupunha o conta-
to com o coletivo e que, a partir de então, opcionalmente, pôde ser vivenciado 
no ambiente privado do camarote. para um operador com quase 30 anos de 
atividade em plataformas, a reunião das pessoas no espaço coletivo contribuía 
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a troca afetiva, funcionavam como um bom antídoto contra o estresse. Um 
técnico de inspeção com o mesmo tempo de empresa salientou, ainda, que se 
a introdução das Tvs nos camarotes possibilitou essa vivência individualizada, 
por outro lado, colocou-se como mais um possível fator interveniente na di-
nâmica do sono, já que é nesse espaço que os trabalhadores dormem. mesmo 
que a maior parte dos camarotes seja ocupada por duas pessoas que se reve-
zam na sua utilização, em função do esquema de trabalho de 12 x 12 horas – 
quando um está no período de descanso, o outro está no período de trabalho 
–, corre-se o risco de o aparelho de Tv funcionar como mais um elemento de 
estímulo a postergar ou comprometer a qualidade do sono.

antes de concluirmos este item, julgamos oportuno retomar a discussão 
em torno das “brincadeiras”, na medida em que algumas delas podem assumir 
a conotação de trotes a que os mais experientes sujeitam os novatos (os “bor-
rachos”). funcionariam como uma espécie de rito de passagem da profissão. 
Quando os novatos chegam a bordo, sem qualquer experiência prévia na ati-
vidade offshore, os mais antigos costumam exigir deles a execução de tarefas 
que, em função de sua inexperiência, vão gerar, posteriormente, dores mus-
culares ou outros tipos de constrangimento. É comum, por exemplo, pedir ao 
“borracho” que transporte uma chave extremamente pesada ao longo de uma 
distância excessiva, “para que ele aprenda que ali o trabalho é pesado mesmo”. 
dejours (1993) vê nesse tipo de iniciação uma das etapas que comporia os re-
quisitos de aceitação dos novatos pelos coletivos de trabalho. 

ao levarmos em conta as diversas características enumeradas até aqui, é 
importante indagar em que medida a natureza do trabalho e o tipo de organi-
zação predominante, no qual o confinamento é uma característica estrutural, 
poderiam engendrar um quadro de “ameaça de evasão”, tal como o identifica-
do por losicer (2004, p. 107), o que teria motivado a já mencionada interven-
ção clínico-institucional conduzida pelo autor na primeira metade dos anos 
1990. segundo ele, a metáfora usada para formular a demanda era a de uma 
“bomba de tempo” acionada no sistema, que necessitava ser desativada. ele 
sublinha que, de acordo com os embarcados, era a “saturação” da capacida-
de de tolerância ao sistema que estabelecia um “fim de linha” para os menos 
aptos, o que era percebido pelas gerências como a “ameaça” referida, pondo 
em xeque a própria operação das plataformas. no decorrer de nossa pesquisa, 
jamais nos deparamos com um quadro semelhante a esse. com isso, não es-
tamos querendo afirmar que os relatos não tenham apontado níveis preocu-
pantes de insatisfação, mas nada que pudesse ser apreendido nesses termos, 
isto é, uma “ameaça de evasão”. há um relato emblemático de um petroleiro 
que já havia presenciado o primeiro acidente ocorrido em enchova, em 1984, 
e num embarque posterior não suportou a situação. entretanto, o caso deste 
profissional, do qual reproduzimos a seguir um trecho de seu depoimento, 
não nos permite generalizações, colocando a questão nos termos em que esta 
é encaminhada por losicer. vejamos um trecho do depoimento do referido 
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trabalhador: 

aí, eu fui pra um psiquiatra... eu após o acidente de enchova, em 1984, tive um 
problema psicológico na plataforma. eu embarquei e, no meu embarque, tive 
que desembarcar num... lá no meio do meu embarque, eu tive um descontrole 
emocional [...].

entretanto, num contexto distinto, há investigações (rodriGUes, 2001, 
p. 3) que apontam até mesmo o contrário. indicam que, apesar de todos os 
fatores adversos, no balanço entre vantagens e desvantagens e, considerando 
a insegurança do mercado de trabalho, haveria mais pessoas desejando em-
barcar do que pessoas decididas ao oposto. Talvez por lidar com o contexto 
em que a reestruturação produtiva avançava de forma mais intensa, tornan-
do mais agudo um quadro potencialmente adverso, inclusive no que tange 
à dimensão psíquica, losicer tenha se deparado com a iminência do que ele 
identificou como uma “ameaça de evasão”. 

não podemos esquecer que o confinamento também implica lidar com 
as dificuldades relacionadas à Tpd (tensão pré-desembarque) que, assim como 
a Tpe (tensão pré-embarque), mereceu maior atenção por parte de leite (2009). 
essa expressão é utilizada pelos trabalhadores para realçar o “peso” maior dos 
últimos dias do período de embarque, normalmente acompanhados de um 
aumento da ansiedade, que tende a crescer à medida que o final do ciclo se 
aproxima. no relato a seguir, nosso interlocutor expõe de modo abrangente 
suas dificuldades associadas ao confinamento offshore. Toca em questões de 
conteúdo bastante diverso, desde aquelas que habitam o cotidiano de todos 
os que vivenciam a atividade offshore, até outras extremamente complexas e 
delicadas, como a compulsão ao uso de álcool, maconha e cocaína. retoma a 
discussão acerca da tendência a um maior custo para a saúde mental em torno 
do décimo dia de confinamento e, ao final, sublinha como, a partir de então, 
“vai pesando”, o que poderíamos apreender como uma elevação progressiva 
não apenas do desgaste físico, mas, também, do custo psíquico, com a Tpd aí 
incluída:

T: olha, eu tive um tempo em que eu ficava embarcando em negócio de obra, 
quando eu era trecheiro ainda. e aí, eu sofria muito, eu ficava aqueles 14 dias 
fora e, quando estava na época de voltar, era um sofrimento, entendeu? porque 
eu não gosto daquele ambiente confinado. aquele ambiente não é bom. você 
não vê cachorro, não vê mulher. Tem muito pouca mulher. você não vê criança, 
você não vê velho, você está instalado num monte de ferro, no meio do mar. 
você vê pouca estrela, porque aquele monte de luzes que tem lá, mesmo que 
tenha um céu limpo, com a lua nova, você não identifica muita estrela. então, 
é um ambiente mesmo inóspito. eu não gosto. e não me adapto. e eu sofria 
muito pra ir embarcar, entendeu? eu imagino os caras que embarcam força-
do, como é que deve ser o estresse desse pessoal... o que eu sentia muito é o 
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muito, um tagarela e coisa e tal. e os arroubos poéticos eram muito exagerados, 
e tudo pra mim era lindo: “ai, que cachorro, que lindo! ai, que velhinha, que 
lindo!” e tomar todas, “êêêê...” [reforça com gestos]. eram uns cinco dias pra eu 
voltar ao normal, meu irmão. noite, bebendo pra “cacete”. e eu conheço uma 
galera assim, e a galera desce e bebe pra “cacete”. esses peões que fazem 14 x 
14, eles já descem pensando num “baseado”, no papel que tu vai cheirar e coisa 
e tal. aí, eles dizem: “eu separo a minha grana aqui da mulher, mas é o seguin-
te: eu separo esse aqui pra mim e já vou no morro e já bebo”, e os caras ficam. 
e isso que aconteceu comigo, de voltar e ficar meio que alterado e com uma 
certa compulsão para o uso das drogas, isso acontece com muito peão, com 
muitos deles [...]. o cara desce com uma compulsão danada... eu pude observar 
que, quando eu descia com nove dias, com sete dias, até dez dias, eu já descia 
tranquilo. os últimos dias - inclusive o pessoal fala muito também -, os últimos 
dias são os piores, que demoram mais a passar. sete dias passa assim, oito, nove, 
ótimo. Quando eu estou sabendo que vou descer com dez, com nove dias, com 
oito, eu estou ótimo. Quando chega o décimo, o décimo primeiro, o décimo 
segundo, o décimo terceiro, a coisa vai pesando, vai pesando...

o desembarque da plataforma representa o fim do confinamento e a re-
tomada do convívio social em terra, hora de virar a ampulheta – em alusão 
ao relato descrito por pessanha (1994, p. 149), quando um petroleiro afirmou: 
“nosso relógio podia ser uma ampulheta”. a partir de outro relato, exposto an-
teriormente, retratamos em parte um pouco da dinâmica que rege a estada 
de alguns desses profissionais em terra, sem a pretensão de estabelecer ge-
neralizações, dado que são muitas as variáveis que atravessam esse processo. 
vale, no entanto, abordar outro aspecto salientado por losicer (2003), que se 
refere à frequente dificuldade de escuta com a qual esses trabalhadores se de-
frontam quando do seu retorno do alto-mar. Talvez, este seja mais um dos ele-
mentos que contribua para o padrão recorrente de convivência no período de 
folga com amigos que também atuam no offshore. losicer (2003) destaca o de-
poimento de um petroleiro que, em meio à progressiva dificuldade de escuta 
demonstrada por sua companheira, foi desistindo de falar com ela sobre o que 
vivenciava ao longo das duas semanas que passava a bordo. chegou ao ponto 
de dizer: “[...] hoje [dois anos depois de iniciar sua atuação como embarcado] 
sei que vocês, de terra, nunca vão nos conhecer de verdade... não dá pra falar”. 
para alguns, é como se,  diante do inefável do trabalho, restasse a resignação 
diante da incompreensão de sua atividade por parte daqueles que não inte-
gram o universo offshore, que implica a permanência a bordo e a lida com uma 
série de outras peculiaridades e vicissitudes, como vimos até aqui.

Considerações finais: saúde, trabalho e ação sindical na 
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atividade petrolífera offshore

apesar de a petrobras alardear que seu programa de sms (segurança, 
meio ambiente e saúde) era o mais caro do mundo na década passada, tendo 
consumido r$ 10 bilhões do ano de 2000 a 2009,17 os indicadores de acidentes 
graves e fatais ainda se mostram assaz preocupantes, sobretudo em se tratan-
do dos trabalhadores terceirizados. em escala ampliada, se voltarmos nosso 
olhar para todo o sistema petrobras, o saldo não é nada abonador: 344 mortes 
de 1995 a 2014, sendo 280 de trabalhadores terceirizados, conforme o levanta-
mento divulgado pela fUp, no início de 201518, um quadro que se agrava se a 
estes números adicionarmos os acidentes com sequelas graves e irreversíveis. 
o caso envolvendo o acidente com o navio plataforma cidade de são mateus 
é emblemático a esse respeito. 

entendemos que a maior exposição dos terceirizados aos riscos de aci-
dentes, às inadequações da organização do trabalho etc., merece atenção acu-
rada por parte do movimento sindical petroleiro, pois não devemos perder de 
vista que, a partir do final dos anos 1980, foi ganhando vulto a lógica de tercei-
rizar não somente as atividades-meio, mas também algumas das atividades-
fim do processo, alterando, drasticamente, nos anos 1990, a proporção entre 
efetivos e terceirizados. a tal ponto que uma plataforma como a p-36, à época 
do acidente (março de 2001), possuía apenas 25% de seu contingente com-
posto por trabalhadores próprios. esse cenário praticamente não se modificou, 
pois o expressivo aumento do contingente de funcionários próprios na década 
passada não foi capaz de alterar a proporção entre trabalhadores efetivos e 
terceirizados, em função da brutal expansão dos investimentos em exploração 
e produção offshore de lá para cá. nessa trajetória, houve crescimento nos úl-
timos anos da política de afretamento, recurso pelo qual a petrobras contrata 
um navio e toda uma tripulação para operar em seu lugar uma atividade-fim 
(por exemplo, na produção de óleo e gás), mantendo somente um empregado 
próprio na fiscalização. resta saber que outros tipos de arranjos serão possíveis 
se for aprovado o projeto de lei 4.330, que permitirá a flexibilização ainda mais 
profunda das regras para a terceirização. 

no que concerne à questão do confinamento, do nosso ponto de vista, 
consideramos que cada petroleiro poderá criar alternativas singulares de con-
vívio com as vicissitudes que caracterizam o trabalho offshore, e que o conjunto 
de fatores mencionados não resultará, inexoravelmente, em adoecimento ou 
sofrimento patogênico. entretanto, alguns dos fatores aqui implicados, além 
de outros aspectos apontados no decorrer de nossa investigação, relacionados 
à organização do trabalho, abrem flanco para a potencialização do risco em 
um ambiente onde este último já se apresenta em grau bastante elevado. in-
sistimos que aquilo que se apresenta como dimensão mais objetiva e explícita 

17 Tn petróleo (2010).

18 em documento intitulado “Óbitos por acidentes de trabalho típicos nos órgãos operacionais da petrobras” – as-
sessoria de imprensa da fUp – atualizado em fevereiro de 2015.
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inteiramente à sua dimensão subjetiva, sob pena de se deixar de lado a possi-
bilidade de uma efetiva intervenção no registro da saúde mental.

em resumo, uma alteração substantiva do contexto atual – fazendo com 
que “a saúde de quem trabalha” não permaneça como “face menos evidente”, 
como consta do texto da chamada para este dossiê - demanda a instauração 
de um amplo debate entre os representantes das grandes empresas que atu-
am no setor (com nítido destaque para a petrobras), os sindicatos de trabalha-
dores e o poder público. o desafio é de grande envergadura, sobretudo se con-
siderarmos que, com a entrada em operação de diversas unidades na área do 
pré-sal, a petrobras planeja dobrar seu volume diário de produção até o início 
da próxima década, necessitando do aumento de seu contingente embarcado 
em meio às condições hostis e adversas da atividade offshore. e tudo isto em 
uma conjuntura na qual a empresa encontra-se sob verdadeiro “fogo cruzado”, 
imersa em uma grave crise desencadeada por escândalos de corrupção envol-
vendo membros de sua diretoria, o alto escalão de grandes empreiteiras, além 
de deputados e senadores. 

diante dessa conjuntura desfavorável pela qual passa a empresa, aliada 
a uma crise internacional da “forma sindicato” (mUniZ, 2013), alguns alegarão 
que a “alteração substantiva do contexto atual” mencionada há pouco não se 
apresenta como possibilidade factível no horizonte. Todavia, preferimos apos-
tar que o enfrentamento de tarefas de grande monta pode servir de estímulo 
para que os sindicatos e demais movimentos do campo progressista em prol 
da luta pela saúde e segurança nos locais de trabalho repensem e reinventem 
algumas de suas práticas nesse campo, com a ousadia daqueles que miram a 
defesa intransigente da vida.
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